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Partindo do atual contexto de degradação do meio ambiente, propõe-se a utilização do biogás obtido 
através da tecnologia dos biodigestores, como uma alternativa que pode contribuir para o 
desenvolvimento sustentável do meio rural, promovendo saneamento rural, minimizando a 
poluição, conservando os recursos hídricos, reduzindo a emissão de gases promotores do efeito 
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estufa, etc. A utilização dos biodigestores ainda permite obter suprimento de energia e 
biofertilizante, principalmente para os pequenos produtores rurais, transformando o problema da 
destinação dos resíduos orgânicos agrícolas em um benefício à população. Assim sendo, justifica-se 
seu potencial de utilização baseando-se principalmente nos aspectos sociais, econômicos e 
ambientais. 
 




Based on the current context of environmental degradation, it is proposed to use biogas obtained 
through biodigesters technology, as an alternative that can contribute to the sustainable 
development of the rural environment, promoting rural sanitation, minimizing pollution, conserving 
water resources, reducing the emission of greenhouse gases, etc. The use of biodigesters still allows 
energy supply and biofertilizer, especially for small farmers, transforming the problem of the 
disposal of agricultural organic waste to a benefit to the population. Therefore, its use potential is 
justified based on social, economic and environmental aspects. 
 
Key words: Biodigester; Biomass; Family farming; Environment. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Os atuais modelos de desenvolvimento, baseados na exaustão de recursos naturais, 
desperdício, disposição inadequada de resíduos e causadores de danos no meio ambiente, são 
insustentáveis. 
O novo paradigma que se coloca em questão é a mudança da mentalidade da humanidade, 
do desenvolvimento a qualquer custo e visando somente o lucro, para um pensamento de 
parcimônia com os recursos naturais através da prática do conceito de sustentabilidade ambiental, 
no qual o homem entenda que pertence ao meio ambiente e não o ambiente pertença ao homem. 
Resultando assim em questões ambientais tratadas com responsabilidade e tornando-se cada dia 
mais de importância não só econômica, mas também social e cultural. 
Para impulsionar este desenvolvimento que abrange as questões sócio-econômico-ambiental 
as tecnologias devem contribuir mediante o aproveitamento ótimo dos recursos. Isso não engloba 
apenas a agricultura de altos insumos, mas também os agricultores familiares necessitam enquadrar-
se a este novo conceito, bem como atender novas exigências de certificações de qualidade 
ambiental do mercado. 
Este modelo de desenvolvimento que procura ser ambientalmente adequado, socialmente 
justo e economicamente viável, deve buscar a autonomia e não a dependência. Diante disso, o 
aproveitamento da biomassa para a geração de energia no meio rural através da obtenção do biogás 
é uma alternativa que vem se mostrando muito promissora.  
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O biogás produzido pode promover não só a autonomia energética de diversos produtores 
rurais, mas seu uso contribui para a diminuição do efeito estufa, bem como a atividade do 
biodigestor promove o saneamento rural, minimizando a poluição e conservando os recursos 
hídrico, além da possibilidade da utilização do biofertilizante como adubo orgânico (SOUZA e 
CAMPOS, 2007). 
 
2 DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 
A definição do termo ‘desenvolvimento’ é complexa e frequentemente confundida com 
crescimento econômico, não existindo sequer consenso entre estudiosos e especialistas sobre seu 
significado (ABRAMOVAY, 2003). 
Segundo Plein (2012) 
 
Apesar das diversas e diferentes interpretações, o que talvez seja comum à maioria delas é 
que desenvolvimento está relacionado com qualidade de vida dos indivíduos e, para tanto, 
as condições econômicas são importantes, porém, existem outras variáveis (PLEIN, 2012, 
p. 46). 
 
Outros fatores se estabeleceram neste debate a partir dos anos 80, especialmente 
relacionados a justiça social, a necessidade de participação dos atores no processo de 
planejamento/gestão e também as questões ambientais (PLEIN, 2012). 
Para Adam Smith, David Ricardo e Robert Malthus, economistas clássicos ingleses, o termo 
desenvolvimento abrange uma transformação da agricultura para a indústria. 
De acordo com Navarro (2001, p. 88), a expressão ‘desenvolvimento rural’ também deve ser 
entendida, a qual refere-se a  
 
[...] uma ação previamente articulada que induz (ou pretende induzir) mudanças em um 
determinado ambiente rural. Em consequência, o Estado nacional – ou seus níveis 
subnacionais – sempre esteve presente à frente de qualquer proposta de desenvolvimento 
rural, como seu agente principal. Por ser a única esfera da sociedade com legitimidade 
política assegurada para propor (e impor) mecanismos amplos e deliberados no sentido da 
mudança social, o Estado funda-se para tanto em uma estratégia pré-estabelecida, metas 
definidas, metodologias de implementação, lógica operacional e as demais características 
específicas de projetos e ações governamentais que têm como norte o desenvolvimento 
rural.  
 
Ainda de acordo com o autor, a definição específica de ‘desenvolvimento rural’ tem 
evoluído ao longo dos anos, entretanto, a questão da melhoria do bem-estar das populações que 
vivem nos meios rurais continua sendo a intenção desse desenvolvimento, o que a diferencia é a 
forma como as estratégias são escolhidas, a determinação das prioridades, as ênfases 
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metodológicas, entre outros, atendendo as necessidades particulares de cada família e atividades 
rurais ao longo do tempo (NAVARRO, 2001). 
Há ainda outra expressão que merece melhor entendimento e a tentativa de identificar seus 
contornos conceituais, sendo ela ‘desenvolvimento rural sustentável’. 
Na década de 1970, ocorreram diversos debates sobre uma inovadora compreensão do tema 
desenvolvimento, em virtude da percepção de que o modelo de crescimento, mostrava-se limitado 
(BOFF, 2012). 
Sachs (2008) declara que nesta época agregou-se à questão o aspecto ambiental, o qual, 
embora já tivesse sido abordado por diversos autores, até então era negligenciado pelas 
organizações internacionais. Posteriormente, originaram-se os termos ‘ecodesenvolvimento’ e 
‘desenvolvimento rural sustentável’, desdobrando-se na atual e crescente difusão da expressão mais 
geral ‘desenvolvimento sustentável’. 
Segundo Sachs (2009, p. 48), no ano de 1972, em Estocolmo, a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Ambiente Humano 
 
[...] colocou a dimensão do meio ambiente na agenda internacional. Ela foi precedida pelo 
encontro Founex, de 1971, implementado pelos organizadores da Conferência de 
Estocolmo para discutir pela primeira vez, as dependências entre o desenvolvimento e o 
meio ambiente [...].  
 
A criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), foi o resultado 
mais relevante obtido nesta primeira iniciativa. Já no ano de 1984, outra conferência de caráter 
decisivo foi realizada, a qual originou a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CMMAD), com o lema “Uma agenda global para a mudança” e a missão de 
promover o diálogo entre países ricos e pobres sobre as questões de meio ambiente e 
desenvolvimento, e de definir formas de cooperação entre ambos (BOFF, 2012; GANEM, 2012).  
Foi a CMMAD que, em 1987, publicou o Relatório Brundtland, denominado Nosso Futuro 
Comum, o qual deu notoriedade ao conceito de desenvolvimento sustentável, que é “aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
atenderem às suas necessidades” (CMMAD, 1988, p. 46).   
No entendimento de Sachs (2008, p. 15) tal perspectiva,  
  
[...] é baseada no duplo imperativo ético de solidariedade sincrônica com a geração atual e 
de solidariedade diacrônica com as gerações futuras. Ela nos compele a trabalhar com 
escalas múltiplas de tempo e espaço, o que desarruma a caixa de ferramentas do economista 
convencional. 
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Percebe-se que a então atenção dada inicialmente à problemática ambiental passou a almejar 
outra visão de desenvolvimento, mais ampla e que agrega além do ambiente outros elementos, 
como ética, aspecto social e viabilidade econômica (SACHS, 2008).  
Outros ambientes de diálogo sobre o tema foram: a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (em 1992, no Rio de Janeiro), também conhecida como a 
Cúpula da Terra; a Rio+5 (em 1997, também no Rio de Janeiro); a Cúpula da Terra sobre 
Sustentabilidade e Desenvolvimento (em 2002, em Joanesburgo) e a Rio+20 (em 2012, no Rio de 
Janeiro). 
Conforme Boff (2012) estes eventos, incluindo as publicações e relatórios construídos a 
partir deles (Declaração de Cocoyoc, Declaração de Estabelecimento de uma Nova Ordem 
Econômica Mundial, Carta da Terra, Agenda 21, Metas do Milênio, entre outros) provocaram uma 
maior consciência na população, até mesmo para os céticos. 
Freitas (2011) esclarece que é imprescindível a adoção de práticas que verdadeiramente 
promovam um desenvolvimento sustentável e duradouro: 
 
Para tanto, a sustentabilidade não pode ser considerada tema de ocasião, mas prova viva e 
robusta de racionalidade dialógica, superior e aberta. O culto manipulador e desenfreado do 
ego consumista, com os seus fetiches tirânicos ou servis, está dramaticamente em xeque. Só 
não vê quem não quer (FREITAS, 2011, p. 30). 
 
Isto posto, uma concepção oportuna sobre o desenvolvimento deve ultrapassar a visão 
meramente econômica, como Sen (2010, p. 28) enfatiza: “sem desconsiderar a importância do 
crescimento econômico, precisamos enxergar muito além dele”. 
Em relação às liberdades humanas a colocação de Sen (2010) tem influenciado de maneira 
significativa os debates concernentes ao desenvolvimento, apresentando este como um promotor 
das liberdades subjetivas dos indivíduos, as quais incluem o atendimento de todos os direitos 
humanos (políticos, civis, econômicos e sociais).  
Ainda segundo o autor, estas liberdades subjetivas expressam-se nas capacidades 
elementares dos indivíduos, relativas aos seus direitos básicos, como: acesso regular e permanente 
ao alimento, água potável, serviços de saneamento básico, energia, segurança, alfabetização em 
todos os níveis, garantia de participação política, liberdade de expressão, entre outros, bem como 
aqueles direitos que os próprios indivíduos desejam e julgam conducentes (SEN, 2010).   
Portanto, o caminho do desenvolvimento é rodeado pela igualdade, equidade e também 
solidariedade, as quais são imprescindíveis para se diferenciar o aspecto econômico (positivo) do 
desenvolvimento, da então economia reducionista (SACHS, 2008). 
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Ademais, Leff (2010) compreende que para se atingir o desenvolvimento com bases 
sustentáveis é fundamental um processo de desconstrução da ideologia e da racionalidade do atual 
modelo de produção, permitindo a abertura de caminhos a uma sociedade fundamentada na 
produtividade ecológica, democracia, respeito e diferença.   
Destarte, segundo Freitas (2011, p. 27):  
  
Para sair da rotina insana, a presente sociedade do conhecimento terá de se tornar uma 
sociedade do autoconhecimento. Somente assim experimentará chances objetivas de fazer 
frente à gravidade dessas múltiplas crises que interagem entre si. Crise do aquecimento 
global, do ar irrespirável, da desigualdade brutal de renda, da favelização incontida, da 
tributação regressiva e indireta, da escassez de democracia participativa, das doenças 
facilmente evitáveis, da falta de paternidade consciente, do stress hídrico, da queimada 
criminosa, assim por diante. 
 
Assim, na concretização do desenvolvimento, destaca-se o importante papel da sociedade 
como parte integrante e ativa, porque torna-se evidente que as sequelas causadas pelo modelo de 
desenvolvimento irracional e a qualquer custo, baseado unicamente na maximização de lucros, com 
a exaustão de recursos naturais, geração e disposição inadequada de resíduos provocando enormes 
desequilíbrios, danos ambientais e desperdício, é insustentável e, os quais, somente uma civilização 
autônoma poderá superar (AMORIN et al., 2004). 
Por deveras, a designação de desenvolvimento sustentável enquadra aquele que promove o 
crescimento econômico, social e ambiental, valoriza a cultura e as tradições, bem como torna a 
sociedade mais equitativa e justa (GREGOLIN, 2016). 
Enfim, em busca da construção deste novo modelo de desenvolvimento que deseja alcançar 
a autonomia, diminuição das desigualdades na sociedade e permite conciliar desenvolvimento 
econômico com um mínimo de impactos adversos ao meio ambiente, surge a possibilidade de 
agregação de valor a um produto que antes não possuía nenhuma importância econômica direta em 
uma propriedade rural (EHLERS, 1999). 
A biomassa, se tratada, produz biogás que pode proporcionar autonomia energética de 
produtores rurais, contribuir para a redução do efeito estufa, bem como o uso do biodigestor 
promove o saneamento rural e ainda permite a obtenção do biofertilizante, empregado como adubo 
orgânico em substituição aos químicos, além de cooperar para criar possibilidades de permanência 
de trabalhadores no meio rural, contribuindo para sua saúde, bem-estar, satisfação, economia, entre 
outros (MONTEIRO, 2009; ANDRADE et al., 2002). 
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3 AGRICULTURA FAMILIAR 
A discussão sobre o tema agricultura familiar é intenso não só no meio acadêmico, mas 
também no político e social. Cada dia mais ampliam-se os debates sobre seus elementos 
caracterizadores, viabilidade, dinâmica e lógica econômica.  
Guanziroli, Marafon, Abramovay, Schneider, Lamarche, entre outros, são alguns dos autores 
que tem trabalhado com este termo. 
Para Guanziroli et al. (2001, p. 113) agricultura familiar “é produzir com base na mão de 
obra familiar. Desta forma, as unidades de produção familiares não recorrem à mão de obra 
assalariada a não ser de forma ocasional ou em quantidade inferior à mão de obra familiar”. Ou 
seja, segundo o autor, esta forma de agricultura está basicamente na responsabilidade da família, o 
que, porém, não a proíbe de utilizar a mão de obra assalariada.  
Segundo Marafon (2006): 
 
A agricultura de propriedade familiar é caracterizada por estabelecimentos em que a gestão 
e o trabalho estão intimamente ligados, ou seja, os meios de produção pertencem à família e 
o trabalho é exercido pelos mesmos proprietários em uma área relativamente pequena ou 
média (MARAFON, 2006, p. 21).  
 
Para Abramovay (1997), em termos conceituais, para ser mantido o caráter familiar da 
produção determina-se a presença de três atributos básicos: 
  
A agricultura familiar é aquela em que a gestão, a propriedade e a maior parte do trabalho, 
vêm de indivíduos que mantêm entre si laços de sangue ou de casamento. Que esta 
definição não seja unânime e muitas vezes tampouco operacional. É perfeitamente 
compreensível, já que os diferentes setores sociais e suas representações constroem 
categorias científicas que servirão a certas finalidades práticas: a definição de agricultura 
familiar, para fins de atribuição de crédito, pode não ser exatamente a mesma daquela 
estabelecida com finalidades de quantificação estatística num estudo acadêmico. O 
importante é que estes três atributos básicos (gestão, propriedade e trabalho familiar) estão 
presentes em todas elas (ABRAMOVAY, 1997, p. 3). 
 
O termo agricultura familiar passou a ser utilizado com frequência no meio acadêmico, 
político e nos discursos dos movimentos sociais rurais. Desta forma, Schneider (2003) evidencia 
que  
 
A expressão “agricultura familiar” vem ganhando legitimidade social e científica no Brasil, 
passando a ser utilizada com crescente frequência nos discursos dos movimentos sociais 
rurais, pelos órgãos governamentais e por segmentos do pensamento acadêmico, 
especialmente pelos estudiosos das Ciências Sociais que se ocupam da agricultura e do 
meio rural (SCHNEIDER, 2003, p. 21). 
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Para Guanziroli et al. (2001), não se determina pelo tamanho do estabelecimento a 
propriedade de produção familiar e sim, pelo que a família pode explorar com base no seu próprio 
trabalho. A agricultura familiar consegue ser extremamente complexa e diversificada no sentido de 
capacidade e tentativa de adaptação: 
 
A diversidade reflete a própria natureza da agricultura familiar, em particular sua 
capacidade e tentativa de adaptação – nem sempre sustentável, deve-se dizer – às condições 
ambientais locais, à disponibilidade de recursos, à experiência, cultura e história das 
famílias assim como às condições impostas pelo mercado e pela sua inserção na sociedade 
(GUANZIROLI et al., 2001, p. 169). 
 
Surge assim o debate sobre a multifuncionalidade da agricultura, a qual aborda as várias 
funções agrícolas ou não-agrícolas que uma unidade familiar é capaz de desenvolver.  
De acordo com Tubaldini (2006, p. 4):  
  
Segundo a versão francesa, a multifuncionalidade da agricultura é entendida como “um 
conjunto de contribuições da agricultura a um desenvolvimento econômico e social 
considerado na sua unidade” (CARNEIRO, 2006, p. 182). Considera-se que a dependência 
excessiva do mercado, decorrentes da ênfase no caráter produtivista da agricultura familiar, 
teria desvirtuado algumas funções essenciais dessa forma de organização da produção na 
sua relação com a sociedade, como a de preservar o meio ambiente e a paisagem, a da 
manutenção de um tecido social com práticas culturais responsáveis pela ocupação do 
território e pela manutenção do patrimônio cultural, a segurança alimentar, entre outras.  
  
Isto posto, a capacidade de adaptação é de extrema relevância, já que um sistema de 
produção pode ser possível em um local e inviável em outro, sendo assim fundamental que cada 
localidade busque um sistema de produção condizente com sua realidade. Diante disto, Guanziroli 
et al. (2001), afirmam que a capacidade de absorção do progresso tecnológico da produção também 
é relevante, porque consegue conciliar a produção de alimentos ao mesmo tempo que a elevação da 
qualidade de vida. 
Destarte, de acordo com Abramovay (1998), a agricultura familiar tem, atualmente, 
importância no ambiente econômico geral do mundo: 
 
O peso da produção familiar na agricultura faz dela hoje um setor único no capitalismo 
contemporâneo: não há atividade econômica em que o trabalho e a gestão estruturem-se tão 
fortemente em torno de vínculos de parentesco e onde a participação de mão-de-obra não 
contratada seja tão importante (ABRAMOVAY, 1998, p. 209).    
 
Os autores Guanziroli et al. (2001), com base nas informações disponíveis sobre o assunto, 
observam que apesar da falta de apoio, a agricultura familiar é responsável por uma grande parte da 
produção agropecuária, obtém rendimentos mais elevados por hectare e uma grande parcela dos 
empregos agrícolas se deve a ela. Aliás, parte dos produtores considerados ‘descapitalizados’ 
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quando recebem algum apoio conseguem inovar seus sistemas produtivos e seguir o caminho da 
capitalização.  
Segundo Lamarche (1994), os agricultores familiares diferenciam-se em relação às 
potencialidades e restrições associadas tanto à disponibilidade de recursos e de capacitação:  
  
Os agricultores organizam suas estratégias, vivem suas lutas e fazem suas alianças em 
função destes dois domínios: a memória que guardam de sua história e as ambições que tem 
para o futuro. Suas chances de atingir o modelo ideal, ou simplesmente de se aproximar 
dele, dependerão da complementaridade de seu projeto junto ao que a sociedade elaborou 
para eles (LAMARCHE, 1994, p. 19).  
 
Savoldi e Cunha (2010), mencionam que o universo diferenciado de agricultores familiares é 
formado por grupos com interesses particulares e estratégias próprias de sobrevivência e de 
produção, os quais atuam de maneira diferenciada a desafios semelhantes e que, diante disto, vão 
demandar um tratamento compatível com estas diferenças.  
É frequente a caracterização da agricultura familiar como um setor atrasado, sob 
perspectivas econômica, social e tecnológica, focado na produção de produtos alimentares básicos e 
com uma lógica de produção de subsistência, porém, essa imagem estereotipada está distante de 
corresponder à realidade. De acordo com Lamarche (1993, p. 24):  
  
A exploração familiar deve ser analisada em seu conjunto, ou seja: tendo em conta diversas 
entidades que a estruturam. Compreender seu funcionamento significa colocar em 
evidência as diferentes lógicas em função da qual o agricultor determina suas escolhas 
fundamentais. Estas lógicas se definem em relação a um determinado número de sistemas. 
 
A crise observada recentemente na agricultura convencional tem resultado na procura de 
outros modos de desenvolvimento para a agricultura. No Brasil, verifica-se grandes avanços no 
âmbito dos estudos rurais em relação às formas familiares de produção e suas relações com os 
processos de desenvolvimento rural (SALVODI e CUNHA, 2010). 
A ONU (Organização das Nações Unidas) relata que “uma abordagem centrada no 
agricultor é a chave para alcançar a sustentabilidade, tanto nos países desenvolvidos como em 
desenvolvimento” (BRASIL, 1995, p. 399). 
Na época atual a agricultura familiar no Brasil é responsável por uma parcela considerável 
da produção de alimentos (abastecimento interno e composição da alimentação básica da 
população), observando-se um acelerado acréscimo da produtividade e melhor aproveitamento das 
terras por estes estabelecimentos familiares, em detrimento da importação de alimentos (FRANÇA 
et al., 2009).  
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Em vista disto, a agricultura familiar é vista como parte fundamental para o 
desenvolvimento pleno e equitativo do país, no que tange a oportunidade de trabalho, produção de 
alimentos, fortalecimento e resgate da cultura e biodiversidade, ainda que enfrente inúmeras 
dificuldades (GREGOLIN, 2016).  
Além disso, a agricultura também é modificadora do espaço rural, pois sua dinâmica nesse 
espaço vem sendo determinada por outras atividades, passando a ser pensada como uma das 
dimensões estabelecidas entre a sociedade e o espaço ou entre o homem e a natureza.  
O desenvolvimento rural tem como base a gestão do território e as dinâmicas locais 
inovadoras, que induzem as mudanças nas comunidades. Isto posto, e somando às consequências 
geradas pelo modelo de produção atual, há que se pensar uma prática que respeite, valorize e 
reestabeleça o equilíbrio, promovendo qualidade de vida. Nesse sentido, a utilização de biomassa 
como uma fonte de energia, através da obtenção do biogás, assume protagonismo, não mais como 
uma possibilidade futura, mas como uma realidade presente, a qual, porém, necessita de expansão. 
 
4 BIOMASSA RESIDUAL COMO FONTE DE ENERGIA 
Por meio da fotossíntese os vegetais acumulam energia. Os efluentes da produção, 
denominados de resíduos orgânicos, são derivados do metabolismo incompleto dos ingredientes 
vegetais que são empregados nas rações, as quais ainda mantêm um potencial energético oriundo de 
suas elevadas cargas orgânicas que também contém nutrientes e minerais (nitrogênio, fósforo, entre 
outros). Se despejados em seu estado bruto no meio ambiente estes resíduos produzem impactos 
ambientais ao liberarem altas quantidades de cargas carbonáceas (GALINKIN e BLEY JR., 2009). 
Quando em pequenas quantidades, essas cargas carbonáceas eram processadas sem 
dificuldades pela natureza, a exemplo de quando homens e animais viviam de forma nômade (sem 
habitação fixa) nos territórios. Porém, atualmente, em meio a urbanização, as escalas presentes de 
produção industrial e animal (com animais estabulados, concentrados em pequenas áreas) e ao 
aumento constante da população mundial, esses resíduos produzidos pelas transformações e 
manipulações humanas acabam se acumulando nos solos e nas águas, resultando em degradações do 
meio ambiente (GALINKIN e BLEY JR., 2009). 
Gera-se, diariamente, expressiva quantidade de resíduos orgânicos dos estabelecimentos de 
animais confinados e estes na maioria das vezes são dispersos no ambiente, atingindo redes 
hídricas, ainda carregados de substâncias contaminantes. Ainda, por se tratarem de compostos com 
micro e macronutrientes, propiciam um recinto que oferece abrigo, temperatura e água, preferido 
por diversos vetores associados à transmissão de zoonoses, além de inúmeras doenças (AMARAL 
et al., 2004). 
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As práticas do setor encontram dificuldades para custear o tratamento de seus impactos 
ambientais, comprometendo a permanência da atividade e ocorrendo sua inviabilidade quando não 
atende as normas da legislação atual. Entretanto, buscar receitas novas e não operacionais, como a 
produção de energia elétrica e obtenção de certificados por redução de emissões de gases 
promotores do efeito estufa, representam possibilidades e oportunidades de suprir esta demanda por 
cobertura dos custos e investimentos em tratamentos ambientais (PECORA et al., 2008). 
O aspecto econômico, além do ambiental, justifica esforços para o aproveitamento de 
energia da biomassa residual. Esta energia pode ser utilizada para auto abastecimento e também 
vendida para o setor elétrico, o qual a reconhece oficialmente (BLEY JR., 2007). 
Através dos resíduos orgânicos a energia elétrica pode ser adquirida com os processos 
bioquímicos e químicos, através de combustão direta, por processos termoquímicos (gaseificação, 
pirólise, liquefação e transesterificação) ou por processos biológicos (digestão anaeróbia e 
fermentação) (MENDONÇA, 2009). 
Em síntese, com a biodegradação do carbono disponível nos efluentes e dejetos, obtém-se o 
biogás, e deste a energia elétrica. O efluente dos biodigestores é utilizado como biofertilizante, o 
qual é rico em carbono e contém nutrientes (nitrogênio, fósforo, potássio, entre outros) (MIRANDA 
et al., 2006; PEREIRA et al., 2012). 
Devido à essas oportunidades ambientais, econômicas e sociais, a biomassa residual pode 
ser considerada como uma alternativa para o desenvolvimento rural sustentável, ocupando lugar de 
destaque entre as possibilidades da agroenergia. 
 
4.1 TRATAMENTO DA BIOMASSA RESIDUAL ATRAVÉS DE BIODIGESTORES 
A fim de realizar o tratamento dos efluentes e resíduos orgânicos torna-se necessário 
submeter estes a um processamento, o qual é composto por uma fase anaeróbia (ausência de 
oxigênio), em biodigestores, durante um determinado tempo de detenção, objetivando assim obter a 
redução da carga orgânica bruta do efluente a partir da ação de micro-organismos especializados 
(COLDEBELLA, 2006). 
O biodigestor nada mais é do que uma estrutura, a qual foi projetada e construída com o 
objetivo de produzir a situação mais favorável possível para ocorrer a degradação, de forma 
acelerada, da biomassa sem contato com o ar (MACHADO, 2011). 
O biogás, gás originado através da degradação da biomassa, fica armazenado na área livre 
da cúpula do biodigestor, nesse caso transformada em gasômetro, ou pode ir para um gasômetro, 
com a função de acumulação do gás. Este gás pode ser canalizado para diversos usos, como: 
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processos de aquecimento ou resfriamento, acionamento de moto-geradores de energia elétrica que 
utilizem esse combustível, entre outros (SILVA, 2009). 
Segundo Von Sperling (1996), o biofertilizante obtido do biodigestor necessita ser 
submetido a um sistema de tratamento biológico para a redução de nutrientes, nitrogênio, fósforo, 
seus coliformes fecais, entre outros. 
A realização e eficiência da digestão dependem de diversos fatores, como: o tipo de 
substrato usado no processo, pH (potencial hidrogeniônico), acidez, alcalinidade, concentração de 
sólidos, temperatura, entre outros. Em meio a estes, a temperatura influencia diretamente a 
atividade microbiana e as velocidades das reações bioquímicas, sendo seu estudo de extrema 
importância nos sistemas biológicos (CASTRO e CORTEZ, 1998; MIRANDA et al., 2006). 
O clima tropical brasileiro, em relação às regiões localizadas nas áreas frias do planeta, é 
facilitador dos ciclos biológicos que proporcionam a degradação anaeróbia, isso não só em termos 
da biodiversidade detritívora, mas também em relação as condições climáticas em si, atingindo 
temperaturas médias anuais que garantem os processos biológicos (GALINKIN e BLEY JR., 2009). 
As altas temperaturas praticamente todo o ano no Brasil, bem como a grande diversidade 
fazem com que os micro-organismos detritívoros atuem constantemente. Já as condições climáticas 
extremamente frias por períodos prolongados nos países do Hemisfério Norte minimizam e algumas 
vezes até cessam as atividades dos ciclos biológicos, restringindo inclusive a biodiversidade 
detritívora que é, em geral, menos volumosa que a tropical, limitando o emprego da biodigestão em 
regiões frias, ou pelo menos a encarecem, porque necessitam de energia térmica para ocorrer 
(CHERNICHARO, 1997). 
Vários são os modelos de biodigestores atualmente, resultados da experiência de alguns 
países como China e Índia. Sua classificação difere dependendo do modo de operação, o qual pode 
ser denominado: contínuo ou batelada. No sistema contínuo, os abastecimentos com o material 
orgânico a ser tratado são periódicos e contínuos, assim como a saída do substrato já tratado. O 
sistema em batelada recebe um volume total, sendo este retido até o final do processo de 
degradação e, posteriormente, retirado (MACHADO, 2011). 
Segundo Lucas JR. e Santos (2000), biodigestores fáceis de serem operados, manejados e 
que possuem custos reduzidos, ganham cada dia mais visibilidade. A fórmula para o 
desenvolvimento e processo apropriados consiste na adoção do biodigestor adequado para a 




Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 4, n. 6, p. 3298-3317, out./dez. 2018. ISSN 2525-8761 
3310  
4.2 BIOGÁS E BIOFERTILIZANTE 
De acordo com Coelho (2000), a composição média do biogás, resultante da biomassa 
residual de criatórios de animais está descrita na Tabela 1. 
 
 
Tabela 1. Composição média da mistura gasosa do biogás. 
Gases Intervalo (% vol.) 
Metano (CH4) 40-70 
Dióxido de carbono (CO2) 30-60 
Outros gases 1-5 
Hidrogênio (H2) 0-1 
Sulfeto de hidrogênio (H2S) 0-3 
Fonte: Adaptado de Coelho (2000). 
 
Basicamente, a geração de biogás na biodigestão anaeróbia se dá em quatro etapas 
principais: hidrólise, acidogênese, acetogênese e metanogênese (CHERNICHARO, 2007). 
Na hidrólise os micro-organismos liberam enzimas extracelulares, para promover a hidrólise 
das partículas e degradar os sólidos em suspensão maiores em moléculas menores, solúveis no meio 
(GALINKIN e BLEY JR., 2009; FARIA, 2012). 
Na fase acidogênica os produtos solúveis, provenientes da hidrólise, são absorvidos e 
metabolizados pelas bactérias fermentativas acidogênicas, as quais excretam substâncias orgânicas 
simples, como: ácidos graxos voláteis, álcoois e compostos minerais, ocorrendo nesta etapa apenas 
a conversão da matéria orgânica (LOUZADA, 2006). 
Na acetogênese as archaeas sintróficas acetogênicas promovem a oxidação de compostos 
orgânicos intermediários como propionato e butirato em acetato, hidrogênio e dióxido de carbono 
(MENDONÇA, 2009).  
Por último, na etapa da metanogênese, as archaeas metanogênicas atuam sobre o hidrogênio 
e o dióxido de carbono, transformando-os em metano. Essa fase limita a velocidade da cadeia de 
reações devido, sobretudo, à formação de micro bolhas de metano e dióxido de carbono em torno 
das archaeas metanogênicas, isolando-as do contato direto com a mistura em digestão, por isso a 
prática de agitação da massa no biodigestor é aconselhável (FARIA, 2012; KUCZMAN, 2007; 
PINHEIRO, 2006).   
O biogás, produto resultante do processo de biodigestão anaeróbia da biomassa, é inflamável 
em função da quantidade de metano que possui, habilitando-o, assim, também para uso como 
combustível em turbinas e motores a explosão e, se for acoplado a estes um gerador, pode-se 
produzir energia elétrica, sendo que seu poder calorífico usual varia entre 5.000 e 7.000 kcal por m3, 
podendo chegar até 12.000 kcal quando purificado (CASAGRANDE, 2003). 
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Em se tratando da utilização desta biomassa residual transformada em energia elétrica para 
processos produtivos no espaço rural e que demandam essa energia do Sistema Nacional Integrado, 
acontecerá o que Sachs (2007) denominou como “energia que menos custa”, ou seja, aquela que 
deixa de ser adquirida do sistema convencional, cuja produção é feita em centrais, transporta em 
linhas de transmissão e entregue aos consumidores por meio das linhas de distribuição. Isso resulta 
em economia nos investimentos da logística da disponibilidade e para acesso da energia elétrica. 
Outra possibilidade de usufruir da disponibilidade de energia a partir de biomassa residual é 
no setor do agronegócio, o qual demanda energia elétrica para manter suas operações 
infraestruturais, de processos e movimentar cargas agrícolas. Esta última, pode ser atendida por 
energia elétrica, ocasionando a diminuição do uso de combustíveis de origem fóssil (GALINKIN e 
BLEY JR., 2009). 
A utilização da energia obtida através de unidades geradoras de biomassa residual, de forma 
descentralizada, por geração distribuída e com o emprego dos biodigestores, pode representar ao 
agronegócio e à agricultura familiar ampla autonomia energética, além da sustentabilidade 
econômica e ambiental (BLEY JR., 2008). 
Existe a possibilidade, em casos de grande disponibilidade de biogás, que parte da energia 
produzida além de ser utilizada na própria propriedade, possa ser vendida às concessionárias 
distribuidoras de energia elétrica, produzindo um novo faturamento em uma propriedade 
diversificada (MENDONÇA, 2009). 
O biofertilizante, outro produto obtido por meio da biodigestão anaeróbia, contém 
nitrogênio, fósforo e carbono, elementos interessantes para uso na agricultura (AQUINO et al., 
2014). Quando este é aplicado no solo melhora suas qualidades físicas, químicas e biológicas 
(COLDEBELLA, 2006). 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A grande evolução tecnológica trouxe soluções, porém com ela também vieram os 
problemas, para os quais se buscam constantemente alternativas. 
O Brasil tem grande potencial para o aproveitamento do biogás gerado pelo tratamento da 
biomassa resultante das atividades agropecuárias. A utilização de biodigestores deve ser 
considerada como uma peça relevante no processo de adequação destas atividades, pois seu 
produto, o biogás, é uma fonte de energia renovável, com vantagens ambientais, sociais e 
econômicas significativas. 
Porém, este novo modelo de desenvolvimento rural sustentável é uma meta a ser alcançada a 
curto, médio e longo prazos, e demandará, sobretudo, uma quebra de paradigmas por contrariar 
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interesses e dependerá especialmente da capacidade de transformar conceitos em fatos concretos 
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